
EXAME DIREITO DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Grelha 

 

Responda a duas de entre as seguintes questões: 

 

 

1. Distinga os poderes do superior hierárquico dos poderes do 

delegante. 

 

 

Definição de hierarquia, identificação dos poderes do superior – poderes 

principais – direcção, supervisão e disciplinar, poderes acessórios; base 

constitucional e legal; poderes do delegante, quase direcção e supervisão: 

congelamento relação hirárquicas nas delegações hierárquicas; poderes na 

delegação tácita e na direcção/gestão do procedimento. 

 

 

2. Distinga poderes de superintendência de poderes de tutela. 

 

A superintendência como orientação, relação com a administração indirecta 

e a devolução de poderes, diferenciação da tutela, sua aplicação à 

administração indirecta e à administração autónoma; base constitucional e 

legal; diferenciação e limitação da tutela na administração autónoma; base 

constitucional e legal. 

 

 

3. Distinga a tutela sobre os Institutos Públicos da tutela sobre a 

Administração Autónoma 

 

 

A tutela sobre os institutos públicos, modalidades de legalidade e mérito, 

tipos de tutela quanto ao consteúdo, base constitucional  - art. 199.º da CRP 

e base legal na Lei-Quadro dos Institutos Públicos e em regras especiais. 

Limites à tutela sobre a administração autónoma, regime da tutela 

administrativa, limitação à legalçidade e à tutela inspectiva quanto às 

autarquias locais na lei. Intepretação da CRP e limites à possibilidade de 

tutela sancionatória e revogatória – o debate. Aplicação do regime legal e 

constitucional à restante administração autónoma – problemáticas.  

 

4. Esclareça o que entende por Entidades Administrativas 

Independentes 



 

 

 

Origem das entidades administrativas independentes – o fundamento de 

tutela dos direitos fundamentais, o funadamento relativo ao conflito 

económico e de interesses, a tradição francesa e norte-americana e britânica. 

O exemplo europeu. O regime das autoridades administrativas 

independentes, quadro constitucional e legal; as questões relativas à tutela 

sobre as entidades administrativas independentes. 


